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Os Limites da Intervenção do Estado

Aluízio: Crise é universal
Por motivos de segurança e conveniên­

cia política ou porque u ltrapassam  a ca­
pacidade de empresariado privado, devem 
ser reservados ao Estado, apenas as em ­
presas das áreas de petróleo, eletricidade 
e com unicação. Esta é a opin ião  do M i­
nistro  da A dm inistração, A luízio Alves, 
expressa no sem inário In ternacional so­
bre “Os limites da intervenção do  E sta­
do”, realizado no início de agosto, em São 
Paulo.

Ele enfatizou que apesar da pressão 
que recai sobre o Estado, num  país com o 
o Brasil “não devemos nos eximir do mes­
mo reexame que hoje se faz em toda a par­
te sobre os desvios ou excessos da m áqui­
na estatal, que podem  ser responsáveis pe­
la crise crônica que tem os sofrido. N ão 
vivemos em um m undo de com partim en­
tos estanques nem os problem as que en ­
frentam os são exclusivos de nossa socie­
dade. A experiência de outras Nações p o ­
de ser para nós de grande u tilidade e as 
lições que aprenderam  um roteiro para 
evitarm os os mesmos equívocos!’

Nível exagerado

A luízio Alves disse que a globalização 
da econom ia e dos m ercados, fru to  em 
grande parte dos avanços tecnológicos, faz 
com que as recessões, as crises inflacio­
nárias, o endividam ento externo atin jam  
diversas nações ao mesmo tem po e as in ­
duzam  aos mesmos rem édios e à mesm a 
terapia. Por isso, as sociedades mais es­
clarecidas se m antêm  atentas às crises e 
à experim entação das demais, para se be­
neficiarem de seus esforços e de seus êxi­
tos. Para ele, a m aior p reocupação da so ­
ciedade de hoje é sobre a dim ensão que 
assumiu o Estado, os custos ou benefícios 
de sua expansão, c  questionam ento  de 
suas verdadeiras funções.

“ Indaga-se se o crescimento da m áqui­
na estatal não terá alcançado um nível 
exagerado, a pon to  de, por ocupar espa­
ços roubados à livre iniciativa, com pro­
meter a p rópria  d inâm ica da sociedade. 
Se com isto não estariam  sendo sacrifi­
cadas as tarefas que lhe com petem  precí- 
pua e privativam ente, com o o provim en-
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to de justiça, segurança, educação e saú ­
de, pela am pliação desm ensurada e inde­
vida do braço empresarial do Estado!’ Do 
ponto de vista do ministro talvez esses des­
vios seriam  inevitáveis em países com o o 
nosso, confrontados com os desequilíbrios 
crônicos do processo de desenvolvim en­
to.

Disse que “ não é difícil encontrar, no 
próprio  jogo  da  D em ocracia representa­
tiva, algum as das razões para  a expansão 
do Estado: as pressões que exercem sobre 
o G overno com o responsável pelo provi­
m ento de bens públicos; a p rópria  n a tu ­
reza da atividade governam ental, na qual 
todas as despesas contêm um com ponente

No próprio jogo da 
democracia estão algumas 
razões para a expansão do 
Estado: as pressões que se 
exercem sobre o governo, a 

própria natureza da atividade 
governamental, os grupos de 

interesse e a pressão da 
própria burocracia, com poder 

de aumentar sem parar o 
tamanho do governo.

redistributivo; as pressões dos grupos de 
interesse e, finalm ente, a pressão da  p ró ­
pria burocracia governam ental, que dis­
põe de indiscutível poder de aum en tar o 
tam anho do Governo.

Acrescentou que o prim eiro desses fa­
tores é ainda mais acentuado no caso de 
países em desenvolvim ento, com o o nos­
so, confron tados com  necessidades mais 
im periosas de provim ento de ações bás.i- 
cas pelo Estado, em razão dos baixos ní­
veis de renda, da crescente urbanização e 
da explosiva densidade populacional. 
Também mais reclam ada é a função re- 
d istributiva do Governo, po r força dos 
desníveis de renda em term os pessoais e 
espaciais!’ N ão se justifica, entretanto, no 
Brasil, um a expansão que desorganize o 
próprio  funcionam ento da econom ia, 
além  de favorecer o caráter paternalista, 
com  tendência cada vez mais acentuada 
para excesso de regulação e para m ultipli­
cação das tarefas de produção, com  as 
quais se to rna  mais fácil satisfazer a vo­
racidade em pregatícia de um a sociedade 
que é, tam bém  ela, por vícios culturais, 
exageradam ente paternalista, clientelista 
e corporativista.

Universal

O Ministro da Administração acha que 
a crise da  gestão pública é universal. Nos 
países de econom ia centralm ente p lan ifi­
cada, com eça a revisão do cam po de ação 
do Estado, para recuperação das áreas on ­
de se m ostrou  incom petente. Nas econo­
mias de m ercado, procura-se fazer regre­
dir a ação em presarial do G overno para 
que ele volte a ser eficiente nas suas fun ­
ções clássicas e privativas. Em países co­
m o o nosso, a braços com evidentes defi­
ciências estru turais, exige-se do E stado 
m uito  m ais do  que a tarefa já  desm esu­
rada de prover os bens públicos essenciais 
à boa convivência social. Reclama-se pio- 
neirismo, com plem entação e substituição 
em áreas nas quais o  setor privado não 
se m ostrou  capaz ou com petente.

D esestatização

Para A luízio Alves, o  problem a do dé­
ficit público só poderá ser contornado  de­
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cisivam ente m ediante um a estratégia de 
desestatização da econom ia. Os desequi­
líbrios acentuados nas contas públicas, no 
seu entender, não resultam apenas de um a 
ineficiência do aparelho estatal, mas se li­
gam  às causas estruturais. C abe-nos in­
vestigar a fundo sobre essas causas e ve­
rificar se, entre elas, não se identifica um a 
possível hipertrofia do Estado, extravasan­
do exageradam ente para o cam po em pre­
sarial, subtraindo-lhe espaços e afetando 
negativam ente a p rópria dinâm ica da so­
ciedade. Se tan to  é verdade, a superação 
do nosso problem a m aior que é o agudo 
processo inflacionário im plicará na rever­
são daquela  tendência.

O m inistro  acentua que esta será um a 
opção fundam ental para a viabilidade do 
nosso destino de grandeza, através da no­
va C onstituição. “ Os que estão m unidos 
do poder m aior de fixar novos rum os p a ­
ra o país devem m anter-se à a ltu ra  dessa 
responsabilidade, observando nossas rea­
lidades e atentos à dura experiência dos 
outros povos. Estatizar ou privatizar; dei­
xar correr solta a gradual expansão do Es­
tado  ou fazê-lo recuar para  limites mais 
estreitos; identificar as verdadeiras causas 
de nossa longa crise, são opções e desa­
fios que tem os de encarar de im ediato”.

A própria máquina 
administrativa precisa estar 

afinada com os reais desejos 
da sociedade, para que não 

tente impor seus próprios 
caminhos, abusando do poder 

burocrático.
Sua missão se torna cada vez 

mais difícil em nossos dias 
porque ela é peça essencial no 

desempenho do Estado, nos 
seus excessos ou omissões.

C onscientização

A própria m áquina administrativa, se­
gundo  o ministro, precisa conscientizar- 
se dessa urgência, pois ela é peça essen­
cial na onipresença do Estado, no seu de­
sempenho, na sua produtividade, nos seus

excessos ou omissões. Precisa estar afina­
da com os reais desejos da sociedade, con­
form e expressos pelas instituições políti­
cas, para  que não tente im por seus p ró ­
prios cam inhos, abusando do poder bu­
rocrático. “ Sua missão se to rna  cada vez 
mais difícil em nossos dias, quando  a pro­
gressiva in form atização da  sociedade au ­
m enta sua com plexidade e seus im pulsos 
de ingovernabilidade!’

Ele afirm ou que os reais limites da 
a tuação  do estado devem ser mais ab ran ­
gentes para teoricam ente favorecer o de­
senvolvimento econômico e social do país, 
ser m ais enxutos para  evitar o abuso de 
poder, o desperdício, a ineficiência e a  in­
trom issão indevida em dom ínio  alheio, 
para  um  desem penho clássico ou para  as 
incursões empresariais e exigem a m oder­
nização do serviço público e a m elhor 
qualificação de seus quadros.

“A econom ia de m ercado, den tro  das 
novas características do progresso tecno­
lógico no sistema produtivo, dem anda 
crescente especialização, m odernização, 
inform atização, aum entando a qualidade 
e o tam anho do corpo gerencial no setor 
privado. Do setor público, concluiu Aluí- 
zio Alves, se espera hoje a  m esm a capa­
citação, aperfeiçoam ento e modernização.
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